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S E C R E TARIAS REGIONAIS DO PLANO E 
FINANÇAS E DA E D U C A Ç Ã O

Despacho conjunto

Considerando que o Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
aprovou o Estatuto do Mecenato, diploma onde se define o
regime dos incentivos fiscais no âmbito do mecenato social,
ambiental, cultural, científico ou tecnológico e desportivo;

Considerando que o Estatuto do Mecenato tem sido
sucessivamente alterado pela Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro,
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril, Lei n.º 30-C/2000, de 29 de
Dezembro e Lei n.º 107-B/2003, de 31 de Dezembro, e Lei n.º
26/2004, de 8 de Julho.

Considerando que para efeitos de IRC e nos termos do n.º 1
do artigo 3.º do Estatuto do Mecenato, com as limitações
previstas no n.º 3 do mesmo preceito, são considerados custos ou
perdas do exercício, até ao limite legalmente fixado do volume
de vendas ou dos serviços prestados, os donativos atribuídos às
entidades mencionadas no mesmo preceito;

Considerando que para efeitos de IRS e nos termos previstos
no artigo 5.º do mesmo Estatuto, os donativos atribuídos pelas
pessoas singulares residentes em território nacional, nos termos
e condições previstos no artigo 3.º, são dedutíveis à colecta do
ano, com as especificidades legalmente referidas;

Considerando que os benefícios fiscais acima mencionados
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto
do Secretário Regional do Plano e Finanças e da tutela (artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, em conjugação com
o artigo 40.º da Lei 13/98, de 24 de Fevereiro);

Considerando que a entidade denominada de “AMAPEL –
Associação Madeirense de Apoio ao Ensino Livre”, possui a
natureza de pessoa colectiva de utilidade pública.

Nestes termos: 

1 – Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de 24
de Fevereiro, e para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 2º e do
artigo 5º do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 74/99, de 16 de Março, são reconhecidas de interesse
educacional as actividades da “AMAPEL – A s s o c i a ç ã o
Madeirense de Apoio ao Ensino Livre”, NIPC 511 048 807;

2 – Pelo que, os donativos concedidos ou a conceder à
referida associação, para a realização de actividades que
prossigam fins de beneficência, podem usufruir dos benefícios
fiscais previstos nos artigos supra mencionados, desde que os
respectivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período
de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de
imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de
contribuições relativas à segurança social, ou tendo-a, sendo
exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação,
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando
devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.º do Código de
IRC, se ao caso aplicável.

3 – Os efeitos do presente despacho retroagem a 1 de Janeiro
de 2005 e cessam a 31 de Dezembro de 2005.

Funchal, 15 de Dezembro de 2006.

O SECRETÁRIO REGIONALDO PLANO E FINANÇAS,
José Manuel Ventura Garcês

O SECRETÁRIO REGIONAL D A E D U C A Ç Ã O ,
Francisco José Vieira Fernandes

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO EQUIPA M E N TO SOCIALE
T R A N S P O RTES 

L A B O R ATÓRIO REGIONALDE ENGENHARIA C I V I L

Av i s o

Por despacho do Senhor Secretário Regional do Equipamento
Social e Transportes datado de 03/01/2007, na sequência de
requerimento do funcionário, foi autorizado o posicionamento, na
categoria de Assessor Principal, 1º escalão, índice 710, à data de
30/08/2005, com 217 dias remanescentes, da carreira T é c n i c a
S u p e r i o r, do quadro de pessoal do Laboratório Regional de
Engenharia Civil, anexo ao Decreto Regulamentar Regional nº
12/2004/M, de 26/04, de José Carlos Magro Esteves, nos termos
dos artigos 29º e 30º nº 3, da Lei nº 2/2004, de 15 de Janeiro, com
as alterações introduzidas pela Lei nº 51/2005, de 30 de Agosto e
alínea a), nº 2 do artigo 128º do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 442/91, de 15 de
Novembro, com a alteração do Decreto-Lei nº 6/96, de 31 de
J a n e i r o .

Laboratório Regional de Engenharia Civil, aos 15 de Janeiro
de 2007.

O DI R E C TO R, Daniel Jorge Ribeiro Figueira da Silva

Av i s o

Por despacho do Senhor Secretário Regional do Equipamento
Social e Transportes datado de 10/01/2007, foi autorizada a
celebração de contrato administrativo de provimento na sequência
de concurso externo de ingresso para provimento para uma vaga
de Técnico Superior de 2ª classe, em regime de estágio, da carreira
Técnica Superior, Licenciatura em Química ou Engenharia
Química, para o quadro de pessoal do Laboratório Regional de
Engenharia Civil, nos termos da alínea c) do nº 2 do artigo 15º do
Decreto-Lei nº 427/89 de 7/12, alterado pelo Decreto-Lei nº
218/98 de 17 de Julho, adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo
Regional nº 2/90/M, de 2 de Março de César Esmeraldo
F e r n a n d e s .

Está isento de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.

Laboratório Regional de Engenharia Civil, aos 15 de Janeiro
de 2007.

O DI R E C TO R, Daniel Jorge Ribeiro Figueira da Silva

S E C R E TA R I AR E G I O N A LD AE D U C A Ç Ã O

DIRECÇÃO REGIONALDE EDUCAÇÃO ESPECIALE REABILITA Ç Ã O

Av i s o

Por despacho da Directora Regional de Educação Especial e
Reabilitação, de 2007/01/12, por delegação de competências e, na
sequência de concurso externo de ingresso geral, para
preenchimento de 5 vagas na categoria de Técnico Superior de 2ª.
Classe, na área de Psicologia, em regime de estágio, da carreira
Técnica Superior, no quadro de pessoal da Direcção Regional de
Educação Especial e Reabilitação, foi autorizada a celebração de
cinco Contratos Administrativos de Provimento, para efeitos de
estágio na carreira Técnica Superior, com início a 15 de Janeiro de
2007, com Joana Isabel Amador Trindade, Filipa José Sousa
Serrão, Márcio Nuno Pereira Oliveira, Chantal da Fonte Belo e
Lisandra Maria Lopes Gomes Fernandes. 

Isento de Fiscalização Prévia pela S.R.T. C .

Funchal, 16 de Janeiro de 2007 

A DIRECTORA REGIONAL, Cecília Berta Fernandes Pereira
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C Â M A R AM U N I C I PA L DO FUCHAL

DIVISÃO A D M I N I S T R AT I VADE OBRAS PA RT I C U L A R E S

Av i s o

P R O J E C TO DE A LTERAÇÃO AO A LVA R AD E
L O T E A M E N TO Nº 5/2003

DISCUSSÃO PUBLICA

Nos termos do disposto no nº 2 do artigo 27º do Decreto-Lei
nº 555/99 de 16 de Dezembro (Regime Jurídico da Urbanização
e da Edificação), avisam-se todos os interessados que a partir do
dia 31 de Janeiro de 2007 até o dia 21 de Fevereiro de 2007,
encontra-se em período de discussão publica um projecto de
alteração aos lotes 24 e 27 do alvará de loteamento nº 5/2003, em
nome de Feligueira – Promoção Imobiliária Limitada, com sede
à Rua das Maravilhas nº 72, H, para os prédios situados em
Calhau, São Roque, descritos na Conservatória do Registo Predial
do Funchal sob o nº 1880/20030509 e 1883/20030509, inscrito
na matriz sob os artigos 3666 e 3669, processo nº 47842/2006.

Durante o período de discussão publica o projecto de alteração
ao loteamento pode ser consultado na Divisão Administrativa de
Obras Particulares e as reclamações, observações ou sugestões de
quaisquer interessados deverão ser apresentadas por escrito nesse
mesmo serviço até à data de encerramento do período de
d i s c u s s ã o .

Funchal e Paços do Concelho, aos 15 de Janeiro de 2007.

O VE R E A D O RD O PE L O U R OD O UR B A N I S M O com, Delegação de
Competências do Presidente da Câmara, João José Nascimento
R o d r i g u e s

E d i t a l

P R O J E C TO DE A LTERAÇÃO AO A LVA R AD E
L O T E A M E N TO Nº 16/94

DISCUSSÃO PUBLICA

Nos termos do disposto no nº 2 do artigo 27º do Decreto-Lei
nº 555/99 de 16 de Dezembro (Regime Jurídico da Urbanização
e da Edificação), avisam-se todos os interessados que a partir do
dia 31 de Janeiro de 2007 até o dia 21 de Fevereiro de 2007,
encontra-se em período de discussão publica um projecto de
alteração ao lote nº 4 do alvará de loteamento nº 16/94, em nome
de Maria Isabel Gonçalves Jardim, casada com António do
Amaral Coelho no regime de comunhão geral, residente à Rua
Nova Quinta Deão – Apartamento 37, Imaculado Coração de
Maria, para o prédio situado em Igreja, São Gonçalo, descrito na
Conservatória do Registo Predial do Funchal sob o nº
1159/19940915, inscrito  na matriz Urbano sob o artigo 3579,
processo nº 46962/2006.

Durante o período de discussão publica o projecto de alteração
ao loteamento pode ser consultado na Divisão Administrativa de
Obras Particulares e as reclamações, observações ou sugestões de
quaisquer interessados deverão ser apresentadas por escrito nesse
mesmo serviço até à data de encerramento do período de
d i s c u s s ã o .

Funchal e Paços do Concelho, aos 15 de Janeiro de 2007.

O VE R E A D O R D O PE L O U R O D O UR B A N I S M O C O M,
Delegação de Competências do Presidente da Câmara, João
José Nascimento Rodrigues

APRAM - ADINISTRAÇÃO DOS PORTOS DAREGIÃO
AUTÓNOMADAMADEIRA, S.A.

Anúncio de concurso

O PRESIDENTEDO CONSELHODE ADMINISTRAÇÃO, João Filipe Gonçalves Marques

dos Reis

Anúncio de concurso
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O PR E S I D E N T E D O CO N S E L H O D E AD M I N I S T R A Ç Ã O, João Filipe Gonçalves

Marques dos Reis
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número: 1,81 (IVA incluído)


